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Introdução
O tema deste artigo centra-se nas relações entre investimentos em Ciência 
e Tecnologia (C&T) e desigualdades socioespaciais no Brasil. O objetivo é 
analisar em que medida os investimentos (governamentais e privados) em 
C&T influenciam na redução, na preservação ou, mesmo, no agravamento 
das desigualdades socioespaciais. Do ponto de vista temporal, abarca-se a 
década de 2000.
Partindo do pressuposto de que o desenvolvimento brasileiro assenta-se 
em uma dinâmica excludente em termos socioeconômicos, defende-se aqui 
que vem ocorrendo um aumento das desigualdades no território, favorecido 
pelo desenvolvimento científico e tecnológico, em decorrência do maior 
volume de investimentos em C&T no Sudeste/Sul – a região concentrada 
(cf. Santos e Silveira, 2001) –, onde as forças produtivas estão mais desen-
volvidas. Para verificar essa hipótese, são analisados a evolução dos investi-
mentos em C&T (com especial atenção nos sujeitos e nas instituições que 
produzem e consomem C&T) e o desenvolvimento socioespacial que teve 
lugar no país na última década.
A análise baseia-se em dados obtidos de pesquisa bibliográfico-documen-
tal (qualitativa) e estatística (quantitativa). Como pano de fundo, toma-se 
como referência a concepção de desenvolvimento geográfico desigual, que 
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permite compreender a dinâmica espacial do capitalismo. Enfatiza-se, por-
tanto, o processo de acumulação do capital como produtor de diferenciações 
geográficas (tanto em termos de riqueza quanto de poder), ou seja, à luz da 
concepção de desenvolvimento geográfico desigual busca-se explicar por que 
as regiões mais ricas tendem a se tornar cada vez mais ricas, e as mais pobres 
tendem a se tornar cada vez mais pobres1 – e o que C&T tem a ver com isso.
O artigo estrutura-se em quatro seções principais: a introdução; uma 
seção de caráter teórico, em que se discutem as relações entre desenvolvi-
mento geográfico desigual e desenvolvimento científico e tecnológico; uma 
seção em que são analisadas as relações entre os investimentos realizados em 
C&T e as desigualdades socioespaciais no Brasil; e a última seção, em que 
se apresentam as considerações finais.
O marco teórico: desenvolvimento desigual e C&T
O desenvolvimento desigual é produto da expansão do capitalismo, 
que ganhou maior velocidade a partir da Revolução Industrial. O desen-
volvimento do capitalismo levou à exploração do mercado mundial e deu 
um caráter cosmopolita aos modelos de produção e consumo em escala 
planetária. No período mais recente, após a década de 1980, a reestrutu-
ração industrial nos países capitalistas centrais contribuiria para configurar 
uma nova divisão territorial do trabalho. Essa nova configuração espacial 
do capitalismo pode ser analisada à luz da concepção de desenvolvimento 
desigual (cf. Theis e Butzke, 2012).
A origem da noção de desenvolvimento desigual remete aos escritos de 
Lênin que fazem a análise política do desenvolvimento capitalista na Rússia, 
tema que adquire posteriormente maior importância na obra de Trotsky, 
para quem a noção de desenvolvimento desigual permite compreender as 
contradições econômicas e sociais das formações capitalistas periféricas. A 
análise fundada na noção de desenvolvimento desigual capta a totalidade, 
já que o capital integrou o mundo em um todo, tanto político quanto eco-
nômico. A superação da realidade econômica e socialmente contraditória 
de formações periféricas seria possível através de uma revolução social.
Países centrais e países periféricos desenvolvem-se, uns em relação aos 
outros, em ritmo desigual. Mais ainda: os países periféricos se desenvolvem, 
internamente, de forma desigual – ou de forma mais desigual que os países 
centrais. A formulação mais avançada da noção de desenvolvimento desi-
gual – que traz à superfície as desigualdades políticas, econômicas e sociais 
1. Estamos conscientes de que as 
regiões (como quer que as defi-
namos), em si mesmas, não são 
ricas – isto é, detentoras de pro-
priedades e concentradoras de 
rendas – ou pobres, mas sim que 
os sujeitos (grupos e classes so-
ciais), que vivem em diferentes 
regiões, é que definem quais de-
las são ricas – e quais são pobres.
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intrínsecas às formações capitalistas periféricas (e entre essas e as formações 
centrais) – resultou, a partir da obra de Trotsky, na lei do desenvolvimento 
desigual e combinado (cf. Löwy, 1998).
Uma teoria do desenvolvimento geográfico desigual concentra sua 
preocupação no processo e no padrão do desenvolvimento desigual especi-
ficamente capitalista. Levando em consideração que a geografia do capita-
lismo é uma parte integral do modo de produção, o espaço passa a ser um 
conceito-chave para a compreensão do capitalismo. A partir da geografia 
pode-se explicar o desenvolvimento econômica e politicamente desigual 
entre regiões e entre nações.
O capital consolida-se sobre um espaço geográfico que já se encontrava 
diferenciado por complexos padrões espaciais. Na medida em que esse espaço 
é ocupado pelo capital, ele se torna mais funcional ao processo de acumula-
ção de capital devido aos padrões hierárquicos que, sistematicamente, são 
incorporados às diferentes escalas espaciais. Em uma perspectiva geográfica, 
o capital concentra-se em um lugar à medida que vai sendo retirado de ou-
tros lugares. Nesse sentido, “o desenvolvimento desigual é [...] a expressão 
geográfica das condições do capital” (Smith, 1988, p. 217).
O caráter geográfico da análise do desenvolvimento desigual é mais re-
cente e encontra-se na teoria do desenvolvimento geográfico desigual. Qual é a 
diferença fundamental entre a lei do desenvolvimento desigual e combinado e 
a teoria do desenvolvimento geográfico desigual ? Enquanto a primeira propicia 
uma explicação politicamente plausível para o fato de que uma formação 
social periférica (onde as forças produtivas não estão desenvolvidas nem são 
controladas pela burguesia nacional) pode vivenciar uma revolução políti-
ca, a segunda constitui uma tentativa teórico-metodológica de conceber a 
natureza geográfica da desigualdade econômica entre regiões e entre países 
produzida pelo capitalismo (cf. Theis e Butzke, 2012).
O desenvolvimento geográfico desigual baseia-se em dois elementos: 
a produção das escalas espaciais e a produção da diferença geográfica. O 
primeiro diz respeito à produção de uma hierarquia de escalas espaciais que 
organiza as atividades humanas. As escalas de realização da atividade humana 
dependem do nível de desenvolvimento das forças produtivas, ou seja, do 
grau de desenvolvimento tecnológico e das condições políticas e econômicas 
dominantes no espaço e no tempo. O segundo resulta da conformação de um 
complexo e dinâmico mosaico geográfico em escala planetária, assim como 
da forma como as diferenças geográficas são modificadas pelos processos 
político-econômicos e socioecológicos que ocorrem permanentemente. É im-
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portante compreender como as diferenças geográficas vão sendo produzidas 
no presente, mas sem descurar de como elas foram geradas no passado. O 
desenvolvimento geográfico desigual diz respeito tanto à mudança de esca-
las quanto à produção das diferenças geográficas. De maneira que se deve 
pensar em “diferenciações, interações e relações tanto interescalares como 
intraescalares” (Harvey, 2004, p. 112).
A geografia do desenvolvimento desigual tem início na diferenciação do 
espaço geográfico, determinada pela acumulação primitiva, e é presentemen-
te definida pela nova divisão territorial do trabalho. Aqui importa analisar 
o desenvolvimento científico e tecnológico no contexto mais específico de 
uma divisão inter-regional do trabalho, em que as regiões geográficas expe-
rimentam diferentes graus de desenvolvimento de suas forças produtivas. 
Um dos elementos responsáveis por essa diferenciação é, precisamente, a 
inserção de novas técnicas de produção que elevam a produtividade do 
trabalho. A tecnologia é, ao mesmo tempo, uma forma de expansão para o 
capital e, por isso, um fator que impulsiona o desenvolvimento das forças 
produtivas (cf. Theis e Butzke, 2012).
A C&T tem sido fundamental para a conformação do desenvolvimen-
to geográfico desigual. Seu uso permitiu à sociedade humana um maior 
domínio da natureza. No entanto, é a Revolução Industrial inglesa que 
representará, de uma perspectiva tecnológica, o verdadeiro marco na des-
continuidade entre práticas sociais tradicionais e modernas.
Nos países centrais, as condições em que se deu o desenvolvimento 
da C&T levaram a defini-la como pura, teórica, desvinculada de pressões 
práticas, enfim, neutra. Paradoxalmente, ao mesmo tempo, passaram-se a 
explorar ao máximo as possibilidades da C&T com fins militares e indus-
triais. A diferenciação entre conhecimento puro e conhecimento aplicado 
refletiu-se, institucionalmente, na divisão entre centros de pesquisa acadê-
micos e centros de pesquisa tecnológicos. Contudo, a disposição de recursos 
dos países centrais fez com que essas duas esferas passassem a caminhar em 
aparente harmonia. Neste ponto, é fundamental destacar que a realidade 
das formações sociais periféricas é distinta. E, não obstante, também aí a 
atividade científica tendeu a seguir os padrões internacionais ditados pelas 
formações centrais. A consequência tem sido um desenvolvimento científico 
e tecnológico nas mesmas áreas de pesquisa dos países centrais, de forma 
que a atividade científica nas formações periféricas tende a ser alienada, 
distante das necessidades de suas populações (cf. Schwartzman, 1979).
Em geral, em formações sociais capitalistas, em que predomina a pro-
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dução de mercadorias, a C&T tende a impulsionar o desenvolvimento 
econômico – mas não (linear e inexoravelmente) conduzir à satisfação das 
necessidades dos indivíduos, ou seja, ao desenvolvimento social. Em formações 
periféricas, devido ao já mencionado caráter alienado da atividade científica 
nelas prevalecente, a C&T é ainda menos acoplada às demandas de suas 
populações (cf. Theis, 2009).
Note-se, a propósito, que a tecnologia produzida/disseminada nos países 
periféricos é, também, o que tem sido chamado de Tecnologia Conven-
cional (tc). A tc é, basicamente, poupadora de mão de obra. Como boa 
tecnologia capitalista, ela reduz o trabalho humano mais do que seria con-
veniente, porque o lucro das empresas é dependente da redução do tempo 
de trabalho socialmente necessário para a produção das mercadorias. A tc 
maximiza a produtividade em relação à mão de obra ocupada. O indicador 
de produtividade não é neutro: ele considera mais produtiva a empresa que 
diminui o denominador da fração em relação à mão de obra utilizada, ou 
seja, a produtividade representa, a um só tempo, aumento da produção e 
redução da força de trabalho.
Mais importante talvez seja o fato de que a tc é concebida nos paí-
ses centrais a partir das demandas de suas populações. O conhecimento 
produzido nesses países – que resulta de 95% dos gastos em pesquisa no 
mundo – é, portanto, baseado nas necessidades de consumo (e tem como 
objetivo satisfazê-las) de populações de rendas mais altas. As novas e mais 
modernas tecnologias satisfazem as demandas nesses países, enquanto as 
tecnologias em uso nos países pobres servem para satisfazer necessidades 
básicas, produzir infraestrutura e/ou gerar valor às matérias-primas. Não 
há, pois, como falar em C&T neutra (cf. Dagnino, 2010).
Assim, a tc é fundamental para o processo de acumulação de capital. 
As inovações tecnológicas permitem que se realizem reinvestimentos dos 
excedentes. A tecnologia como capital fixo no processo de produção conduz 
à expansão do capital e impulsiona o desenvolvimento das forças produtivas. 
E a competição generaliza a necessidade pela inovação em todas as áreas da 
economia. Daí por que muitos recursos são destinados ao desenvolvimento 
(e às aplicações) da ciência. De forma que a C&T já se tornou um negócio, 
uma mercadoria cujo objetivo é desenvolver capital fixo (cf. Smith, 1988). 
Mas em que direção, afinal, a C&T é desenvolvida?
Parece que o capitalismo logra, ao mesmo tempo, impulsionar o desenvol-
vimento científico e tecnológico através da aplicação da ciência à produção 
e orientar os caminhos do complexo mecanismo que define e seleciona as 
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prioridades de pesquisa e das inovações que realmente serão aplicadas. A 
mais-valia relativa é, então, o principal condutor da aplicação da ciência à 
produção de mercadorias. E assim como outros elementos que compõem as 
forças produtivas, a C&T é marcada por um caráter antagônico das relações 
sociais, por um desenvolvimento contraditório (cf. Chesnais, 1983).
O desenvolvimento contraditório do capitalismo está expresso na ra-
cionalização geográfica do processo produtivo, dependendo de inúmeras 
variáveis. Em todas elas, contudo, exige constante inovação tecnológica. É 
que a racionalização do processo produtivo, em sua expressão geográfica, 
depende de infraestruturas (em constante transformação), de recursos para 
transporte e comunicação, de matérias-primas e insumos, que os mercados 
impõem às indústrias (cf. Harvey, 2005).
De forma que boa parte do conhecimento científico e tecnológico 
concebido e produzido nos países periféricos segue os moldes da C&T 
gerados nos países centrais. As demandas tecnológicas dos países periféricos 
têm sido satisfeitas pela importação de equipamentos e assistência técnica 
estrangeiros. Como a tecnologia estrangeira é facilmente adquirida, não há 
pressão suficiente sobre a comunidade científica local para a produção de 
alternativas tecnológicas adequadas à realidade social dos países periféricos 
(cf. Sagasti, 1986). Assim, boa parte da tecnologia utilizada nos países 
periféricos, importada dos países centrais, não atende às demandas e às 
expectativas de suas populações, já que foram produzidas de acordo com 
as necessidades das populações dos países centrais.
Esse modelo de desenvolvimento científico e tecnológico dependente 
concebe a tecnologia como um processo independente dos desejos huma-
nos e dos fatores externos, resultando em um processo fechado e neutro. 
Em decorrência, a tecnologia assim concebida deveria, em primeiro lugar, 
interagir com o sistema produtivo (sobretudo a indústria) para satisfazer as 
demandas do mercado internacional; e, em segundo, gerar inovações para 
competir nesse mercado (cf. Herrera, 2003).
Não obstante, o desenvolvimento científico e tecnológico tornou-se 
um fator de grande importância para o crescimento econômico dos países 
centrais. Com efeito, estes têm destinado recursos crescentes à pesquisa e 
ao desenvolvimento (P&D), ampliando, assim, o conteúdo tecnológico 
dos artigos manufaturados. Em consequência, tem se tornado cada vez 
mais difícil para os países periféricos competir na produção de artigos com 
maior conteúdo tecnológico e quase proibitivo disputar espaço no mercado 
internacional. Ora, com a concentração da maioria das atividades de P&D 
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nos países centrais, e aí em um número reduzido de grandes empresas, há 
limites óbvios para um desenvolvimento científico e tecnológico que, nos 
países periféricos, desemboque em desenvolvimento social (cf. Sagasti, 1986).
A desconsideração desses fatos explica, em grande medida, por que o 
desenvolvimento científico e tecnológico permanece sendo compreendido 
(ao menos do ponto de vista do senso comum e dos atores ligados à C&T) 
como um encadeamento linear que converte, automaticamente, inves-
timentos em C&T em desenvolvimento econômico e bem-estar. Aqui, 
pretende-se contribuir, também, para desmistificar a ideia de que a pesquisa 
básica conduz à pesquisa aplicada, que, por sua vez, conduz a inovações, 
levando assim ao desenvolvimento econômico e social (cf. Dagnino, 2003). 
Se, nos países centrais, o desenvolvimento científico pode levar ao desen-
volvimento tecnológico e, este, ao desenvolvimento econômico e social, o 
modelo de desenvolvimento científico e tecnológico fundado nos valores e 
nas demandas de populações de rendas relativamente mais elevadas tende 
a agravar as desigualdades socioespaciais em formações periféricas, como o 
Brasil (cf. Theis, 2011).
Desigualdades regionais e investimentos em C&T no Brasil
As desigualdades socioespaciais são uma das principais características do 
desenvolvimento brasileiro no período recente. Tanto o desenvolvimento 
científico e tecnológico como o desenvolvimento econômico e social, a rigor 
indissociáveis entre si, têm obedecido a uma dinâmica excludente.
De modo geral, o processo de desenvolvimento dos países periféricos 
ocorreu mediante uma industrialização truncada, que tentava seguir o 
modelo dos países centrais. No decorrer desse processo, as características 
específicas das formações sociais periféricas foram consideradas somente em 
função da sua capacidade de adequação ao conceito dominante de progresso. 
As diferenças culturais foram apagadas pelos imperativos do desenvolvimento 
econômico (cf. Herrera, 2003).
No Brasil, o território foi sendo apropriado em frentes de expansão que 
permitiram ganhos extraordinários, mesmo com os baixos rendimentos fí-
sicos da terra. Esse modelo de ocupação territorial do capitalismo brasileiro 
implicou a concentração perversa da estrutura de propriedade e renda. Isso 
resultou, especialmente para as regiões periféricas, em impedimentos para 
a conformação de espaços de produção com características regionalizadas. 
Além disso, as decisões sobre esses territórios passaram a ser tomadas, cada 
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vez mais, fora deles: “se, por um lado, não se constitui endogenia no processo 
de desenvolvimento, por outro, a correlação de forças políticas não logra 
constituir base identitária mínima no sentido da construção de cidadania” 
(Brandão, 2010, p. 53).
Desde os anos de 1970, o Estado vinha reforçando seu papel estruturante 
no território. Foram implantados equipamentos urbanos sofisticados, novos 
padrões de consumo, de moradia e deslocamento, que exigiram a constru-
ção de um modelo urbano moderno sobre o já existente, o qual avançou 
em porte e complexidade. Esse esforço visava à integração da economia 
nacional. Seus resultados acabariam seguindo em duas direções: primeiro, 
houve um conjunto de mudanças em termos espaciais e na política externa; 
segundo, ocorreu um esforço para a formação de polos tecnológicos, que 
visavam integrar pesquisa, empresas e uma localização favorável. Contudo, o 
acesso a essa infraestrutura se deu de forma desigual: as regiões Sudeste e Sul 
concentrariam a atividade industrial e se beneficiariam do desenvolvimento 
científico e tecnológico (cf. Brandão, 2010; Diniz, 1995).
As políticas adotadas nos três decênios entre 1980 e 2010, portanto 
desde a presidência de Sarney até a de Lula, pouco alterariam a paisagem 
de desigualdades socioespaciais herdada da ditadura civil-militar. De fato, 
as políticas de Collor e Fhc parecem ter agravado o quadro de disparidades 
entre as regiões do país (cf. Oliveira, 2006; Theis, 2009).
As desigualdades socioespaciais no Brasil podem ser expressas por meio 
de diversas variáveis. A distribuição da população no território é uma delas. 
Em 2010, o número de habitantes alcançou 190,7 milhões (cf. iBge, 2010), 
distribuídos em um território de 8,5 milhões de metros quadrados (cf. 
iBge, 2002). A distribuição desigual da população entre as macrorregiões 
do país pode ser observada considerando, por exemplo, a região Sudeste, 
que concentra 42% da população e possui a segunda menor área do país 
(menos de 11%) (cf. iBge, 2007).
A distribuição do piB de acordo com as regiões é outra variável que revela 
as desigualdades no Brasil. Segundo dados do iBge (2010), o Sudeste, no 
início da década de 1990, era responsável por 58% do Produto Interno Bruto 
(piB), e o Sul, por 17%, concentrando ambas as regiões mais de três quartos 
da riqueza produzida no território brasileiro. Mesmo com o aumento da 
participação das demais regiões ao longo das últimas décadas, o Norte, o 
Nordeste e o Centro-Oeste, que juntos somam mais de 82% do território 
e possuem 43% da população brasileira, representavam, em 2008, apenas 
27,4% do piB do Brasil. Assim, é possível afirmar que a capacidade de pro-
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dução de riqueza se concentra de forma bastante expressiva no Sudeste/Sul 
do país (cf. Theis, 2011).
As desigualdades socioespaciais identificáveis no Brasil parecem relacio-
nar-se com seu desenvolvimento científico e tecnológico. Uma evidência é 
que também as atividades de C&T estão concentradas nas regiões Sudeste/
Sul do país. Com efeito, essa concentração em algumas poucas unidades da 
federação, especialmente naquelas em que as forças produtivas se encontram 
mais avançadas, parece resultar de um desenvolvimento geográfico desigual. Na 
medida em que o capital se consolida em um dado espaço, ele traz consigo 
uma complexa configuração dos padrões espaciais (cf. Smith, 1988). No 
caso brasileiro, a expansão do capital apoia-se no desenvolvimento científico 
e tecnológico regionalmente concentrado.
Assim, a distribuição desigual das atividades científicas e tecnológicas 
pelo território brasileiro vem acompanhando a acumulação do capital. A 
base técnica propagou-se do centro para outros espaços, dinamizando e 
reforçando a capacitação tecnocientífica das regiões centrais. Umas das ca-
racterísticas desse processo é que ele não se deu de forma linear. De modo 
geral, o desenvolvimento científico e tecnológico brasileiro concentrou suas 
atividades nas regiões Sudeste/Sul, propagando-as apenas lentamente para 
as demais regiões. No período recente, como se verá a seguir, vem tendo 
lugar uma leve desconcentração das atividades de C&T, com aumento da 
participação relativa das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
Os investimentos em C&T tendem a acompanhar o movimento do de-
senvolvimento científico e tecnológico. O maior volume dos investimentos 
está concentrado nas regiões mais dinâmicas, Sudeste e Sul, contribuindo 
assim para a manutenção das desigualdades regionais ao fortalecer e dina-
mizar, cada vez mais, a capacidade tecnocientífica das regiões centrais. O 
desenvolvimento científico e tecnológico das regiões periféricas apoia-se em 
um volume crescente de investimentos em C&T, insuficiente, porém, para 
modificar a dinâmica produtora das desigualdades regionais.
A adesão das autoridades federais aos pressupostos da cadeia linear de 
inovação fica evidente quando se analisam os investimentos em C&T. O 
primeiro elo da cadeia, a pesquisa básica para o desenvolvimento científico e 
tecnológico, é privilegiado por intermédio de investimentos – das instituições 
de ensino superior (ies) – na pós-graduação stricto sensu. É possível verificar 
um aumento nos dispêndios com a pós-graduação em todas as regiões entre 
2003 e 2010. Contudo, a despeito de, no período, Norte e Centro-Oeste 
(excetuando Distrito Federal) terem experimentado crescimento mais elevado 
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(325,5% e 232%, respectivamente), os dispêndios com pós-graduação, em 
2010, permanecem comparativamente mais baixos do que nas demais regiões. 
taBela 1
Estimativa dos dispêndios das ies com cursos de pg, 2003-2010, em milhões de reais
regiões e uF 
estiMativa de dispêndios
2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Brasil 2.159,26 2.542,91 2.616,15 3.319,50 4.391,87 5.033,15 5.050,66 6.069,85
norte 69,16 83,40 89,62 116,44 206,36 226,04 215,01 294,31
Rondônia 1,78 2,51 2,38 3,40 13,78 11,78 13,66 17,53
Acre 2,89 3,28 4,06 5,52 9,50 12,47 10,02 12,22
Amazonas 16,34 18,15 20,48 27,05 52,94 58,30 52,57 66,89
Roraima – – – – 5,42 6,18 9,20 15,41
Pará 47,12 57,42 60,37 76,68 110,93 121,41 106,71 151,37
Amapá – – – – 7,82 6,14 7,39 10,48
Tocantins 1,04 2,05 2,33 3,79 5,97 9,76 15,46 20,41
nordeste 388,03 464,67 389,82 518,26 839,69 1.006,99 1.025,26 1.270,72
Maranhão 15,61 19,10 20,10 23,92 36,09 44,70 40,15 53,81
Piauí 6,09 6,65 7,82 10,19 20,62 26,84 40,93 43,63
Ceará 73,55 88,72 93,94 116,97 147,70 195,92 187,77 257,81
Rio Grande do Norte 49,60 59,95 60,99 78,80 129,55 132,36 116,22 167,80
Paraíba 68,59 82,32 80,29 109,95 133,97 156,67 177,27 201,83
Pernambuco 96,48 114,20 24,64 48,67 188,84 222,39 219,56 256,99
Alagoas 16,18 19,09 20,54 26,55 45,85 58,28 49,07 53,53
Sergipe 8,37 9,77 10,69 13,83 26,22 34,10 38,22 55,75
Bahia 53,57 64,89 70,81 89,37 110,85 135,72 156,08 179,56
sudeste 1.049,43 1.224,77 1.315,33 1.646,33 2.006,61 2.219,05 2.259,42 2.568,49
Minas Gerais 331,38 395,63 427,62 527,97 707,18 797,11 862,28 1.062,92
Espírito Santo 22,87 28,22 30,20 38,67 70,72 90,11 100,33 120,10
São Paulo 277,03 325,40 364,41 427,00 525,35 565,08 595,04 566,78
sul 425,55 504,89 517,43 661,96 794,51 901,59 947,42 1.182,31
Paraná 102,65 126,69 126,63 174,26 164,21 194,85 203,64 249,27
Santa Catarina 116,45 137,28 142,51 184,04 215,00 252,50 268,31 335,21
Rio Grande do Sul 206,46 240,93 248,30 303,66 415,29 454,24 475,47 597,83
centro oeste 227,09 265,18 303,94 376,51 544,69 679,48 603,55 754,02
Mato Grosso do Sul 24,99 27,55 27,70 32,40 49,93 61,81 67,68 92,17
Mato Grosso 12,43 13,23 15,44 21,01 40,68 58,09 35,17 68,72
Goiás 31,96 41,48 43,05 54,23 82,96 102,01 90,06 114,48
Distrito Federal 157,71 182,91 217,75 268,88 371,13 457,57 410,64 478,65
Fonte: Brasil/Mcti/Indicadores.
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A aposta no segundo elo da cadeia de inovação – a pesquisa aplicada 
seria impulsionada, de forma natural, pelo desenvolvimento da pesquisa 
básica – também pode ser identificada nos investimentos em C&T. Dessa 
aposta decorre a grande importância conferida à relação universidade-
-empresa: quanto mais próximas estiverem universidades e empresas, mais 
sólida seria a ligação entre pesquisa básica e pesquisa aplicada.
A relação universidade-empresa mostra-se distante quando se consideram 
dados como os da relação entre número de artigos publicados, que acom-
panha o crescimento da pesquisa básica, e número de pedidos de patente, 
demonstrando a evolução da pesquisa aplicada. O número de artigos bra-
sileiros publicados em periódicos científicos indexados pela Thomson/isi 
cresceu significativamente nas duas últimas décadas, passando de 2.049, em 
1985, para 30.415, em 2008. Na América Latina, representava 34,3% do 
total de artigos publicados em 1985 e passou a representar 54,6% em 2008. 
No mundo, representava menos de 0,5% do total de artigos publicados em 
1985 e passou a representar 2,6% em 2008.
taBela 2
Número de artigos brasileiros, da América Latina e do mundo publicados em periódicos 









1985 2.409 7.119 516.901 33,84 0,47
1986 2.575 7.673 531.800 33,56 0,48
1987 2.624 8.037 528.090 32,65 0,50
1988 2.842 8.288 549.659 34,29 0,52
1989 3.160 9.025 570.774 35,01 0,55
1990 3.640 9.906 588.087 36,75 0,62
1991 4.008 10.474 604.880 38,27 0,66
1992 4.733 11.883 642.531 39,83 0,74
1993 4.663 12.203 644.539 38,21 0,72
1994 5.210 13.571 682.641 38,39 0,76
1995 6.038 15.437 716.128 39,11 0,84
1996 6.626 16.878 730.127 39,26 0,91
1997 7.331 18.677 730.557 39,25 1,00
1998 8.853 21.147 762.725 41,86 1,16
1999 10.072 23.501 777.872 42,86 1,29
→
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2000 10.521 24.528 777.734 42,89 1,35
2001 11.581 26.478 796.755 43,74 1,45
2002 12.928 28.619 797.471 45,17 1,62
2003 14.237 31.536 875.242 45,15 1,63
2004 14.993 31.642 854.158 47,38 1,76
2005 17.711 37.236 981.781 47,56 1,80
2006 19.280 38.697 981.747 49,82 1,96
2007 19.496 39.296 977.792 49,61 1,99
2008 30.415 55.742 1.158.247 54,56 2,63
Fonte: Brasil/Mcti/Indicadores.
taBela 3
Pedidos e concessões de patentes de invenções, depositados por residentes no Brasil, no escritório 





pedidos concessões pedidos concessões
1980 53 24 1995 115 63
1981 66 23 1996 145 63
1982 70 27 1997 134 62
1983 57 19 1998 165 74
1984 62 20 1999 186 91
1985 78 30 2000 240 122
1986 68 27 2001 247 127
1987 62 34 2002 288 113
1988 71 29 2003 333 150
1989 111 36 2004 287 192
1990 88 41 2005 340 93
1991 124 62 2006 333 152
1992 112 40 2007 385 112
1993 105 57 2008 499 131
1994 156 60 2009 – 146
Fonte: Brasil/Mcti/Indicadores.
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Há, ademais, uma distância entre desenvolvimento científico e desen-
volvimento tecnológico, expressa na distância entre o número de artigos 
publicados e o número de patentes concedidas pelo escritório de marcas e 
patentes dos Estados Unidos. É certo que se passou de trinta concessões, 
em 1985, para 131 concessões, em 2008, segundo dados dos indicadores 
do U.S. Patent and Trademark Office (uspto). Todavia, em comparação 
com outros países de mesmo potencial econômico, a posição do Brasil é 
deplorável.
Constata-se um desajuste entre o âmbito de produção do conhecimento 
e o âmbito de aplicação desse conhecimento, o que explica a debilidade da 
relação entre pesquisa e produção. Assim como nos demais países latino-
-americanos, também no Brasil ocorre um deslocamento entre a esfera de 
produção e a de aplicação do conhecimento devido à sua condição perifé-
rica. Há, pois, uma fratura entre a produção e a aplicação do conhecimento 
científico. O conhecimento não é transformado em bens ou serviços que 
poderiam promover desenvolvimento econômico e bem-estar para a socie-
dade. Assim, o “ciclo virtuoso que [...] legitima e impulsiona o capitalismo 
nos países centrais não está ocorrendo nos países latino-americanos” (Dias 
e Dagnino, 2007, p. 110) – nem, obviamente, no Brasil.
No que diz respeito aos investimentos em C&T, os dispêndios públicos 
não empresariais apresentaram um aumento significativo entre 2003 e 
2010, passando de 11 bilhões de reais, no ano de 2003, para 32,7 bilhões 
de reais em 2010. Mais da metade desses investimentos vem da União, o 
que demonstra a importância do governo federal para o desenvolvimento 
científico e tecnológico do país. No que diz respeito aos dispêndios em-
presariais, a situação é menos interessante: a parcela dessa macrorrubrica 
reduziu de 48,1%, em 2003, para 46,2%, em 2010. Também é preciso 
considerar que “empresariais” não se limita a capital privado, mas inclui 
empresas estatais e ies federais. O total dos dispêndios passou de 21 bilhões 
de reais, em 2003, para 60 bilhões de reais, em 2010, o que representa um 
aumento de cerca de 185%.
A relação entre dispêndio em C&T e piB vem aumentando significa-
tivamente. Em 2010, 1,66% do piB brasileiro já era investido em C&T. 
Contudo, a proporção entre dispêndios não empresariais (públicos, bancados 
pela União e pelos governos estaduais) e empresariais (públicos e privados) 
continua desequilibrada: o capital privado permanece como responsável 
pela menor fatia dos investimentos em C&T, embora seja (em tese) seu 
maior beneficiário.
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taBela 4
Dispêndio nacional em C&T em valores correntes, por setor institucional, 2003-2010
ano









2003 7.392,5 3.705,7 11.098,2 7.335,3 2.960,3 10.295,6 21.393,9
2004 8.688,2 3.900,5 12.588,6 7.941,3 3.510,2 11.451,6 24.040,2
2005 9.570,1 4.027,3 13.597,4 10.216,6 3.463,0 13.679,6 27.277,1
2006 11.476,6 4.282,1 15.758,6 11.783,9 3.076,0 14.859,9 30.618,5
2007 14.083,5 5.687,4 19.770,9 13.734,1 3.692,2 17.426,3 37.197,2
2008 15.974,5 7.138,0 23.112,5 15.827,0 5.158,6 20.985,6 44.098,1
2009 18.475,2 8.424,8 26.900,0 17.987,9 7.001,2 24.989,2 51.889,2
2010 22.577,0 10.201,8 32.778,7 20.407,7 7.715,9 28.123,7 60.902,4
Fonte: Brasil/Mcti/Indicadores.
taBela 5
Dispêndio nacional em C&T em relação ao total e ao pib, por setor institucional, 2003-2010
ano
piB eM Milhões de reais 
correntes
% eM relação ao total % eM relação ao piB
total
púBlicos eMpresariais púBlicos eMpresariais
2003 1.699.948 51,88 48,12 0,65 0,61 1,26
2004 1.941.498 52,36 47,64 0,65 0,59 1,24
2005 2.147.239 49,85 50,15 0,63 0,64 1,27
2006 2.369.484 51,47 48,53 0,67 0,63 1,29
2007 2.661.344 53,15 46,85 0,74 0,65 1,40
2008 3.031.864 52,41 47,59 0,76 0,69 1,45
2009 3.185.125 51,84 48,16 0,84 0,78 1,63
2010 3.674.964 53,82 46,18 0,89 0,77 1,66
Fonte: Brasil/Mcti/Indicadores.
O aumento dos investimentos em C&T, como verificado, a despeito de 
sinais de leve desconcentração, não significou uma redução nas desigualdades 
socioespaciais, uma vez que os investimentos permanecem concentrados 
nas uF mais dinâmicas. Em termos globais, houve um aumento de 127,3%, 
embora os dispêndios em C&T tenham crescido mais nas regiões Norte, 
Centro-Oeste e Nordeste, respectivamente.
Assim, as disparidades regionais no país têm se mantido elevadas. Mesmo 
com o aumento dos investimentos em C&T desde 2003 nas regiões citadas, 
em 2009 o Sudeste/Sul era responsável por 81,6% do total de investimentos 
dos governos estaduais. O caso de São Paulo é emblemático: em 2003, esse 
estado respondia sozinho por 73,7% do total de investimentos dos governos 
estaduais em C&T no país; em 2009, esse percentual baixou para 57,4%.
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taBela 6
Dispêndios dos governos estaduais em C&T, segundo regiões e uf, 2003-2009, em milhões de reais
regiões/uF 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009
total 3.705,7 3.900,5 4.027,3 4.282,1 5.687,4 7.138,0 8.424,8
norte 36,3 41,3 68,5 125,0 152,2 245,8 345,1
Acre 8,2 7,3 11,6 22,3 24,6 31,4 37,9
Amapá 3,8 2,8 3,6 4,9 5,2 11,7 10,2
Amazonas 11,4 24,4 35,3 73,1 62,1 91,2 104,6
Pará 8,6 4,0 4,6 7,4 29,4 73,6 122,7
Rondônia 1,3 1,7 2,1 1,8 1,7 2,9 37,9
Roraima 0,5 0,1 0,4 0,5 2,9 6,1 8,4
Tocantins 2,6 1,1 10,8 15,0 26,3 28,8 23,4
nordeste 281,3 311,3 393,9 441,7 515,2 732,5 938,8
Alagoas 6,9 10,5 13,2 10,1 9,0 13,3 21,6
Bahia 138,6 157,8 205,1 207,0 263,0 292,8 305,4
Ceará 38,7 53,4 74,4 97,9 104,1 185,2 192,4
Maranhão 20,4 6,7 10,2 13,0 13,4 18,9 26,5
Paraíba 8,6 9,0 9,8 14,7 18,0 24,3 98,3
Pernambuco 51,9 51,7 56,3 72,7 80,5 142,6 147,8
Piauí 2,1 2,5 2,0 3,7 2,0 8,6 36,1
Rio Grande do Norte 6,8 11,3 15,1 12,0 13,3 29,5 87,2
Sergipe 7,3 8,5 7,9 10,7 11,9 17,2 23,6
sudeste 3.014,9 3.066,1 3.006,8 3.141,8 4.289,8 5.225,4 5.871,1
Espírito Santo 7,1 7,5 11,6 19,9 24,6 27,4 69,1
Minas Gerais 49,6 106,7 156,7 218,4 312,8 403,8 443,8
Rio de Janeiro 227,7 276,4 286,5 302,6 418,3 491,8 522,8
São Paulo 2.730,5 2.675,5 2.552,1 2.601,0 3.534,1 4.302,4 4.835,4
sul 351,3 425,1 491,7 501,9 586,6 780,6 1.000,5
Paraná 238,2 314,0 323,5 365,1 427,9 425,3 572,2
Rio Grande do Sul 61,0 70,6 85,2 68,1 75,3 77,3 125,9
Santa Catarina 52,1 40,5 82,9 68,7 83,3 278,0 302,4
centro-oeste 21,8 56,7 66,5 71,7 143,7 153,8 269,3
Distrito Federal 3,3 11,6 13,3 13,6 68,5 45,9 133,1
Goiás 5,1 8,8 10,5 10,8 26,6 31,1 39,6
Mato Grosso 4,9 28,4 32,8 35,8 36,2 59,2 80,5
Mato Grosso do Sul 8,5 7,9 9,9 11,4 12,5 17,6 16,1
Fonte: Brasil/Mcti/Indicadores.
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Como já verificado, os investimentos privados em C&T representam 
uma fatia pouco significativa, quando comparados à fatia dos investimen-
tos estatais no Brasil. Quando se tomam como referência dados da Pintec, 
tem-se que o Sudeste/Sul concentra 87,7% do total dos dispêndios das 
empresas ditas inovadoras nas atividades inovativas. O estado de São Paulo, 
sozinho, responde por 50,2% de tais dispêndios. Do total das empresas 
inovadoras no Brasil (100.496), mais da metade (54.418) está localizada na 
região Sudeste. Em termos de localização espacial da atividade produtiva, 
isso mostra que o desenvolvimento tecnológico também está concentrado na 
região economicamente mais desenvolvida do país.
taBela 7
Variáveis selecionadas de empresas inovadoras brasileiras, segundo as regiões e uf selecio-
nadas, 2006-2008.










Brasil 100.496 30.645 43.727.462
norte 3.463 1.130 1.784.398
Amazonas 737 405 1.242.321
Pará 1.581 414 491.160
nordeste 10.699 2.717 2.081.720
Ceará 2 085 506 353 968
Pernambuco 2.312 604 407.997
Bahia 2.967 850 1.027.608
sudeste 54.418 16.068 32.020.170
Minas Gerais 12.578 4.238 5.757.802
Espírito Santo 2.673 641 250.812
Rio de Janeiro 5.205 1.127 4.078.202
São Paulo 33.962 10.063 21.933.355
sul 26.133 8.926 6.344.441
Paraná 8.534 2.890 2.125.589
Santa Catarina 8.472 2.710 1.502.841
Rio Grande do Sul 9.127 3.326 2.716.010
centro-oeste 5.784 1.803 1.496.733
Goiás 3.301 1.118 934.078
Fonte: iBge/pintec (2008).
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É evidente, portanto, que o aumento dos investimentos em C&T não 
contribuiu para a redução das desigualdades regionais. Os investimentos 
em pesquisa básica não têm tido a repercussão esperada na pesquisa apli-
cada, e esta tampouco tem desembocado em inovação e desenvolvimento 
econômico e social. O desenvolvimento científico e tecnológico não tem 
contribuído para a redução das desigualdades inter-regionais herdadas, um 
legado de fragmentação regional sobre o qual foi sobreposto um processo 
de industrialização excludente no país (cf. Brandão, 2010).
No Brasil, a industrialização excludente esteve desconectada (e continua) 
das atividades de C&T, que replicam no país áreas de pesquisa já desbravadas 
nos países centrais (cf. Schwartzman, 1979). Essa talvez seja uma das carac-
terísticas decorrentes das circunstâncias históricas do subdesenvolvimento 
que impede que o processo de acumulação responda às necessidades da 
maioria da população. Logo, trata-se de uma característica-chave em uma 
formação social que se submete ao ritmo da reprodução ampliada do capital 
internacional (cf. Prado Junior, 1970). Ou, ainda, em termos furtadianos: 
a estrutura centro-periferia impede que em uma formação social periférica, 
como o Brasil, tenha lugar um avanço tecnológico – o progresso técnico! – 
compatível com o desenvolvimento das forças produtivas, configurando-se 
aí uma desarticulação entre a modernização dos bens de consumo e a mo-
dernização das forças produtivas (cf. Furtado, 1992).
Assim, à luz de dados empíricos, constata-se que o desenvolvimento 
científico e tecnológico impulsionado por dispêndios públicos crescentes 
no período recente não tem alterado, substancialmente, a lógica do de-
senvolvimento geográfico desigual. Pelo contrário: como demonstrado, o 
desenvolvimento científico e tecnológico brasileiro parece ser funcional na 
reprodução das desigualdades socioespaciais no país.
Considerações finais
O propósito que se perseguiu aqui foi analisar em que medida os inves-
timentos em C&T influenciam na redução, na preservação ou mesmo no 
agravamento das desigualdades socioespaciais no Brasil, centrando a atenção 
nos anos 2000. A hipótese inicial era a de um aumento nas desigualdades 
favorecido pelo desenvolvimento científico e tecnológico. Os investimentos 
em C&T seriam maiores na região concentrada porque também ali as forças 
produtivas estariam mais desenvolvidas. 
Ana Cláudia Moser e Ivo Marcos Theis
Vol26n2.indd   203 11/12/2014   11:21:18
Tempo Social, revista de sociologia da USP, v. 26, n. 2204
O que, então, se pode inferir dos dados apresentados e analisados? 
Sobretudo que, em conformidade com a lógica do desenvolvimento 
geográfico desigual, o capital permanece sendo acumulado privilegiada-
mente na região concentrada. E o desenvolvimento científico e tecno-
lógico – amparado em elevados dispêndios públicos em C&T (mas em 
poucos dispêndios privados em P&D) – não apenas mantém inalteradas 
as desigualdades socioespaciais que prevalecem no Brasil neste início da 
segunda década do século xxi, mas parece mesmo favorecer a sua repro-
dução. É no Sudeste/Sul que a atividade científica e tecnológica do país 
permanece concentrada.
Por certo, as estratégias seguidas pelas autoridades públicas repousam na 
convicção de que investimentos em C&T podem ser convertidos, de forma 
automática, em desenvolvimento econômico e bem-estar, de que a pesquisa 
básica pode conduzir, sem mais, à pesquisa aplicada que, por sua vez, pode 
conduzir a inovações, levando assim ao desenvolvimento econômico e social.
A realidade brasileira especificamente, mas talvez a de outras formações 
sociais periféricas, em geral, mostra de forma eloquente que o desenvolvi-
mento científico e tecnológico permanece concentrado nas uF centrais – isso 
porque ali se localiza a atividade econômica mais dinâmica do país. A capa-
cidade tecnocientífica do país está onde se encontra a atividade econômica 
mais dinâmica, e é reforçada por investimentos em C&T em proporções 
correspondentes. De modo que as uF e regiões mais desenvolvidas científica 
e tecnologicamente são aquelas em que a atividade econômica também é 
mais dinâmica.
Essa inferência talvez sugerisse um “fim de papo”, a desconsideração de 
alternativas que levem à superação dos obstáculos aqui discutidos – como 
a natureza do desenvolvimento científico e tecnológico que teve lugar no 
Brasil no período recente –, que travam a promoção de um desenvolvimento 
econômica e socialmente mais igualitário. Remando contra a maré, deve-
-se considerar a possibilidade de um planejamento distinto, cujo objetivo 
central seja o atendimento das necessidades sociais que permanecem não 
contempladas até o presente. Um planejamento desse tipo, por certo, teria 
que lidar com a enorme concentração de poder econômico e político que, 
a um só tempo, restringe o desenvolvimento científico e tecnológico social 
e ambientalmente adequado às múltiplas realidades identificáveis no ter-
ritório brasileiro e limita a participação dos grupos sociais excluídos tanto 
do processo decisório quanto dos benefícios derivados pela alocação de 
recursos públicos. Um planejamento desse tipo haveria de repousar em um 
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amplo processo de democratização política que culminasse numa autêntica 
democratização econômica (cf. Dagnino e Thomas, 1999).
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Resumo
Investimentos em C&T e desigualdades socioespaciais no Brasil
O objetivo deste artigo é analisar as relações entre os investimentos em Ciência e Tec-
nologia (C&T) e as desigualdades socioespaciais no Brasil no período recente. Parte-se 
do pressuposto de que o desenvolvimento brasileiro continua assentado em uma dinâ-
mica socioeconomicamente excludente. Logo, a hipótese é de que o desenvolvimento 
científico e tecnológico pode estar contribuindo para um aumento nas desigualdades 
no território, favorecido por investimentos em C&T mais expressivos nas unidades 
da federação e regiões do país onde as forças produtivas estão mais desenvolvidas. 
Para verificar essa hipótese analisam-se a evolução dos investimentos em C&T (com 
especial atenção para os sujeitos e as instituições que produzem e consomem C&T) e 
o desenvolvimento socioespacial ocorrido no Brasil na última década.
Palavras-chave: Brasil; Ciência e Tecnologia; Desenvolvimento regional; Desigualdades 
socioespaciais; Investimentos em ciência e tecnologia.
Abstract 
Investments in S&T and socio-spatial inequalities in Brazil
Our purpose here is to analyse the links between investments in science and technol-
ogy (S&T) and the growing socio-spatial inequalities in Brazil over recent years. We 
set out from the premise that Brazil’s development remains based on a socioeconomic 
dynamic of benefit to just a small portion of its population. Our hypothesis, therefore, 
is that scientific and technological development may be contributing to this increase in 
inequality, favoured by more substantial investments in S&T in those states and regions 
where the productive forces are already more developed. To verify this hypothesis we 
analyse the evolution of investments in S&T (with special attention to social groups 
and institutions that produce and consume S&T) and the socio-spatial development 
taking place in Brazil during the last decade.
Keywords: Brazil; Science and Technology; Regional development; Socio-spatial inequali-
ties; Investments in S&T.
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